
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 257.788 - CE (2012/0242938-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DNOCS - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

CONTRA AS SECAS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CÍCERO GOMES CABRAL 
ADVOGADO : MANOEL RIBEIRO DE SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PERCENTUAL. SÚMULA 408/STJ. 
BASE DE CÁLCULO.
1. "Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a 
Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 
13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do 
Supremo Tribunal Federal" (Súmula 408/STJ). 
2. Os juros compensatórios incidem sobre a diferença entre 80% da oferta inicial 
e o valor da indenização fixado na sentença. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 257.788 - CE (2012/0242938-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DNOCS - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

CONTRA AS SECAS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CÍCERO GOMES CABRAL 
ADVOGADO : MANOEL RIBEIRO DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática do Presidente do STJ que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega que na presente Desapropriação não devem incidir 

juros compensatórios entre 24.9.99 e 19.9.2001 e que, durante a vigência da MP 1.577/97, 

os juros devem ser computados sobre a diferença entre o valor da oferta e o montante da 

condenação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito à 

Turma.

É o relatório. 

 

Documento: 1302966 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 257.788 - CE (2012/0242938-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.12.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, no tocante aos índices de juros 

compensatórios aplicáveis ao caso, o aresto recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do STJ.

Nesse diapasão, nos termos da Súmula 408/STJ, "Nas ações de 

desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 

11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% 

ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal."

Frise-se que a exclusão pleiteada pelo agravante somente se aplica às 

desapropriações que tenham como objeto imóveis improdutivos, o que não é o caso.

No tocante à base de cálculo dos juros compensatórios, melhor sorte não o 
socorre.

Com efeito, este Sodalício possui o entendimento pacífico de que a base de 

cálculo dos juros compensatórios corresponde à diferença entre 80% do valor inicialmente 

depositado e a indenização judicialmente fixada, pois esse é o montante que não pode ser 

levantado imediatamente pelos particulares (referente à quantificação da perda antecipada da 

posse).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
CONTEMPORANEIDADE DA AVALIAÇÃO. PERCENTUAL DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS. SÚMULA 408/STJ. BASE DE CÁLCULO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem 
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decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. O art. 26 do Decreto-Lei n.º 3.365/41, ao determinar que o 

valor da indenização seja contemporâneo à avaliação, assim o faz em relação ao 
laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, seja ele qual for, pouco 
importando a data da imissão na posse ou mesmo a data da avaliação 
administrativa.

3. "Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios 
incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados 
em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da 
Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal" (Súmula 408/STJ).

4. Incidem os juros compensatórios sobre a diferença entre a 
condenação e oitenta por cento (80%) do valor da oferta.

5. Recurso especial parcialmente provido.
6. Agravo em recurso especial prejudicado.
(REsp 1314758/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Em desapropriação, os juros compensatórios devem ser 
calculados sobre a diferença eventualmente apurada entre 80% do preço 
ofertado em juízo e do valor do bem fixado na sentença. Precedentes do STJ e 
do STF.

2. Agravo regimental não provido.  
(AgRg no AREsp  532.265/SPP, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJe 4/05/2012).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. LAUDO 
PERICIAL. SÚMULA 7/STJ. VALOR À ÉPOCA DA 
DESAPROPRIAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 356/STF. JUROS COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO 
DOS JUROS: DIFERENÇA ENTRE 80% DO VALOR OFERTADO E O 
DEFINIDO JUDICIALMENTE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
PERÍODO DE INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 

1. O Tribunal de origem reconheceu a legitimidade da perícia 
oficial realizada, porquanto refletia adequadamente o valor de mercado do 
imóvel desapropriado. 

2. A modificação da referida conclusão, de modo a acolher a 
tese recursal de que "o preço encontrado pelo vistor oficial e acatado na 
referida decisão com relação à terra nua não corresponde aos preços 
praticados no mercado", demandaria reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ. 
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3. A argumentação recursal de que o preço do imóvel deve 
corresponder ao valor de mercado no momento da desapropriação, e não aos 
preços e índices da época da avaliação, não foi objeto de análise pela Corte de 
origem, descumprindo o necessário e indispensável exame dos dispositivos de 
lei invocados pelo acórdão recorrido apto a viabilizar a pretensão recursal do 
recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, 
sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a 
fim de suprir a omissão do julgado. 

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
juros compensatórios devem ser calculados sobre a diferença eventualmente 
apurada entre 80% do preço ofertado em juízo, e do valor do bem fixado na 
sentença. Incidência da Súmula 83/STJ. 

5. É vedada a inovação recursal, seja em sede de agravo 
regimental, seja em embargos de declaração. Precedentes. Agravo regimental 
improvido. 

(AgRg no AREsp 261.616/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 21/03/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0242938-4 AREsp 257.788 / CE

Números Origem:  00313035019934058100  200905000077506  20090500007750601  9300313037

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DNOCS - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : CÍCERO GOMES CABRAL
ADVOGADO : MANOEL RIBEIRO DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DNOCS - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : CÍCERO GOMES CABRAL
ADVOGADO : MANOEL RIBEIRO DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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